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Estabelece principios, objetivos e diretrizes da
Politica Estadual de Prevencao da Reincidéncia
da Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher, dispondo sobre o fomento e a
articulacao de Grupos Reflexivos para
Agressores.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece os principios, os objetivos e as diretrizes da Politica Estadual de Prevenc¢éo da
Reincidéncia da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, em consonancia com os artigos 8° e 35 da
Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha.

Paragrafo Unico. A Politica Estadual de que trata esta Lei compreende o conjunto de ac¢Bes articuladas
voltadas a prevencao da reincidéncia da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, mediante iniciativas
de natureza educativa, reflexiva, psicossocial e interinstitucional, respeitadas as competéncias dos 6érgédos e
entidades envolvidos.

Art. 2° A Politica Estadual reger-se-a pelos seguintes principios:
| — protecéo integral e promoc¢ao dos direitos das mulheres;

Il — dignidade da pessoa humana,;

Il — prevencéo da violéncia doméstica e familiar;

IV — promocéo da igualdade de género;

V — cultura da paz e da resolucdo néo violenta dos conflitos;

VI — respeito aos direitos humanos;

VII — atuacgéo integrada entre os 6rgdos publicos e a sociedade civil;
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VIII — cooperacgao entre os Poderes e as instituicdes publicas, observadas suas respectivas competéncias;

IX — fortalecimento das politicas publicas voltadas a reducéo da reincidéncia da violéncia.
Art. 3° Sao objetivos da Politica Estadual:
| — contribuir para a reducéo da reincidéncia da violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

Il — fortalecer acdes preventivas voltadas a superacdo de padrdes culturais e comportamentais que
favorecam a violéncia de género;

Il — promover a reflex@o critica sobre as relagdes familiares, o respeito mutuo e a convivéncia harmonica;

IV — incentivar préticas educativas destinadas a prevenc¢éo da violéncia e ao fortalecimento da cultura da ndo
violéncia;

V — estimular a atuacao articulada entre os 6rgdos publicos e as instituicdes que integram a rede de protecéo
as mulheres;

VI — ampliar a cooperacédo entre o Estado, as instituicbes de ensino superior, as organizacdes da sociedade
civil e os drgaos do sistema de justica na formulacao e desenvolvimento de acbes preventivas.

Art. 4° Constituem diretrizes da Politica Estadual:
| — fortalecimento das ac¢des de carater preventivo, educativo e psicossocial;

Il — incentivo a producéo e a difusdo de conhecimentos relacionados a prevencao da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher;

IIl — valorizagdo de metodologias educativas, participativas e reflexivas;

IV — integragd@o das politicas publicas de direitos das mulheres, salde, assisténcia social, educacgéo,
seguranca publica e administracéo penitenciaria;

V — incentivo a formacao continuada dos profissionais envolvidos nas a¢des previstas nesta Lei;

VI — promocdo da cooperacdo entre os Orgaos publicos, universidades, instituicbes de pesquisa e
organizac@es da sociedade civil.

Art. 5° Os Grupos Reflexivos para Agressores constituem instrumento de implementacdo da Politica Estadual
de que trata esta Lei, destinados ao desenvolvimento de atividades educativas, reflexivas e psicossociais
voltadas a prevencgéo da reincidéncia da violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 6° Os Grupos Reflexivos poderdo orientar suas atividades, entre outros, pelos seguintes eixos tematicos:
| — Lei Maria da Penha e demais normas de protecdo as mulheres;

Il — direitos humanos e cidadania;

lIl —igualdade de género;

IV — prevencéo da violéncia e resolucao pacifica de conflitos;
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V — consequéncias sociais, familiares e juridicas da violéncia doméstica e familiar;

VI — comunicacao nao violenta;

VIl — salde fisica e mental, prevencdo ao uso abusivo de alcool e outras drogas e fortalecimento de
habilidades socioemocionais.

Paragrafo Unico. A definicdo das metodologias, dos conteldos programaticos, dos critérios de
encaminhamento e do funcionamento dos Grupos Reflexivos observara a legislacédo vigente, os protocolos
técnicos e as competéncias das autoridades responsaveis por sua implementacao.

Art. 7° Para o fortalecimento da Politica Estadual prevista nesta Lei, o Poder Executivo poderé:

| — celebrar convénios, acordos de cooperacao, termos de parceria e outros instrumentos congéneres com
universidades, instituicdes de ensino superior, organizacdes da sociedade civil e entidades publicas ou
privadas sem fins lucrativos;

Il — incentivar projetos de extensdo universitaria, estagios supervisionados, programas de residéncia e outras
iniciativas académicas relacionadas aos objetivos desta Lei;

IIl — fomentar ac6es integradas entre os érgaos estaduais responséveis pelas politicas publicas de direitos
das mulheres, salde, assisténcia social, educacéo, seguranca publica e administracéo penitenciaria;

IV — apoiar iniciativas desenvolvidas em cooperacdo com o Poder Judiciario, o Ministério Publico, a
Defensoria Publica e demais instituicdes do sistema de justica, observadas as respectivas competéncias;

V — buscar fontes de cooperacao técnica e financeira destinadas ao fortalecimento das ac¢des previstas nesta
Lei, inclusive mediante utilizag@o de recursos cuja destinacdo seja autorizada pela legislagdo vigente e pelas
normas expedidas pelos érgdos competentes.

Art. 8° O Poder Executivo podera regulamentar esta Lei para disciplinar sua execucado, observadas a
legislacdo vigente e as disponibilidades orgcamentarias e financeiras.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das mais persistentes formas de violagéo dos
direitos humanos e demanda politicas publicas permanentes, integradas e multidisciplinares, capazes de
articular prevencédo, protecdo, responsabilizacdo juridica dos agressores e fortalecimento da rede de
atendimento as mulheres.

A Lei Federal n°® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), inaugurou novo paradigma de
enfrentamento da violéncia de género ao estabelecer, em seu artigo 8°, que essa politica deve ser
desenvolvida mediante um conjunto articulado de ac¢des da Unido, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municipios e da sociedade civil, superando modelos exclusivamente repressivos.

Em complemento, o artigo 35 da mesma Lei autoriza expressamente a Unido, os Estados, o Distrito Federal
e 0s Municipios a criar e promover centros de educacao e de reabilitacdo para os agressores, reconhecendo
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gue a prevencao da reincidéncia constitui dimensédo essencial da politica publica de enfrentamento a
violéncia doméstica e familiar.

Posteriormente, a Lei Federal n® 13.984, de 3 de abril de 2020, reforcou essa compreensdo ao prever, entre
as medidas protetivas de urgéncia, a possibilidade de determinagdo judicial de comparecimento do agressor
a programas de recuperacao e reeducacado e de acompanhamento psicossocial.

No plano internacional, a Convencéao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher (Convencédo de Belém do Para), incorporada ao ordenamento juridico brasileiro, estabelece o
compromisso dos entes estatais de adotar medidas destinadas ndo apenas a repressao da violéncia, mas
também a sua prevencao, mediante politicas publicas permanentes.

Nesse contexto, os Grupos Reflexivos para Agressores vém se consolidando como importante instrumento
complementar de prevencdo da reincidéncia. A experiéncia acumulada por diversos tribunais brasileiros
evidencia que esses espacos favorecem a reflexdo critica acerca dos padrées comportamentais associados
a violéncia, contribuindo para a reducdo de novos episddios de agressao, sem afastar a responsabilizacao
civil, penal e administrativa decorrente dos atos praticados.

Essa compreensdo encontra respaldo na Recomendagéo n° 124, de 7 de janeiro de 2022, do Conselho
Nacional de Justica, bem como nas diretrizes e provimentos editados pelo Tribunal de Justica do Estado de
Mato Grosso, que incentivam e disciplinam a implementacdo desses programas em cooperagao com 0s
diversos 6rgdos do sistema de justica.

Sob o aspecto constitucional e regimental, o projeto limita-se a estabelecer principios, objetivos e diretrizes
para uma politica publica cuja implementacao ja encontra fundamento expresso na Lei Maria da Penha,
respeitando integralmente a separacdo dos Poderes, a iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo e a
autonomia funcional do Poder Judiciario e das demais instituicdes envolvidas, encontrando amparo direto no
art. 42 da Constituicdo Estadual de Mato Grosso.

N&o se criam 6rgéos, cargos, programas de execucdo obrigatéria, atribuicbes administrativas especificas ou
despesas publicas vinculantes. A proposi¢do apenas estabelece um marco normativo orientador para o
fortalecimento de acdes que poderdo ser desenvolvidas pelo Estado em regime de cooperagéo institucional,
preservando a discricionariedade administrativa e as disponibilidades orcamentérias.

Ao fortalecer uma politica publica voltada a prevencdo da reincidéncia, esta iniciativa reafirma o
compromisso do Estado de Mato Grosso com a protecédo das mulheres, a promocéo dos direitos humanos, a
construgdo da igualdade de género e a consolidagdo de uma cultura de paz, contribuindo para tornar mais
efetivos os instrumentos ja previstos na Lei Maria da Penha.

Diante da relevancia social, juridica e institucional da matéria, contamos com o apoio dos Nobres Pares para
a aprovacao da presente proposicao.
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Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenério das Deliberagfes “Deputado René Barbour” em 11 de Agosto de 2026

Valdir Barranco
Deputado Estadual




